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OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA DE PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE PNEUSS 

CAMARAS DE AR E AFINS (TODOS DE PRIMEIRO USO E DE FABRICAÇÃO NACIONAL), DESTINADOS. A 

MANUTENÇÃO DOS VEICULOS PERTENCENTES E VINCULADOS DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS (ORGAQS DEMANDANTES DESTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVG) DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA, ' 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS DEMANDANTES: GABINETE DO PREFEITO: SECRETARIA DE SAUDE; 

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, SECRETARIA DE EDUGAÇÃO; 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTAVEL: SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE; SECRETARIA DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA; 

SUPERINTENDÊNCIA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE 
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 24 da Lei 14 133/2021; 

FORNECIMENTO: por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública, 

ENTIDADE: unidade de aluação dofada de personaldade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municipios, inchisive as entidades com personalidade juríidica de direito privado sob controle do poder público 

£ as jundações por ele instituidas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Publica atua, 

AGENTE PÚBLICO: individuo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 

nutra forma de investidura ou vinculo, exerce mândaio, cargo, emprego.ou função em pessoa juridica miegranie 
da Administração Pública: 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação; 

CONTRATADO: pessoa fisica ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com à 

Administragao, 

LICITANTE: pessoa fisica ou juridica, ou consórcio de pessoas juridicas, que participa ou manifesta 3 intenção 

dê paricipar de processo licitatório, sendo-lhe equiparavel, para o fins desta Lei, o fomecedor ou o prestador 

de serviço que, em atendimento 4 solicitação da Administração, oferece proposta; 

SERVIÇO: afividade ou conjunto de atvidades destinadas a obler determinada utilidade, Inteleclual ou material 

de inleresse da Adminisiração; 

COMISSAD DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes púbbcos indicados pela Adminisiragao, em carater 

permanente nu especial, com a função de receber, examinar & julgar documentas reiativos as licitações e a0s 

p{n:edimenlfls_au;ilaares, 

SITIO ELETRÔNICO: sitio da intames. certificado digitalments por autondade cerbficadora, no qual o ente 

lederaliva divuiga de forma centralizada as informações e os serviços de govemo digital dos seus órgãos & 

entidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilibrio aconômico-financeiro de contrato ulilizada para serviços 

cantinuas com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominancia de mão de obra. por meio da 

análee da variação dos custos contratuais, devendo estar prevsta no edilal com data vincutada à apresentação 

das propostas, para os cusios decorrentes do mercado, e com data vinculada ào acordo, à convenção coletiva 

ou ao dissidio coletivo ac qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra; 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 
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TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: passoa designada pela autoridade competente, entre servideres eletivos ou 

empregados públicos dos quadros permanentes da Adminisiração Pública, para tomar decisões; 

o trámite da licitação, darimpulso ao procedimento licitatório  exacutar qualisquer outras alividades necessárias 

ao bom andamento do certame até a homologagao 

ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Lailões, entidade conveniada com a prefeilira 

municipal de ACOPIARA mediante Termo de  Apoio  Técnico-Operacional em vigor, 

https:/ollcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link — acesso público 

PMA: Prefeitura Municipal de AGOPIARA; 

JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO: Jornal de grande circulação; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municipios. 
ARP. Ata de Registro de Preços 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Q presente fermo de referência é oriundo da Soficitação de Despesa procedente das Sacretarias demandanies, 

conforme especificação do fem abaixo discriminado. 

Deverá ser adotada a modaidade licitatóris PREGÃO PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, na forma 

ELETRONICA, tendo com critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei 

Federal nº 14,133(2021 de 01 de abril de 2021 nos adigos B2 a B8, Regulamentos Municipais, Lei nº 8.078, de 

11/09/1890 — Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 

Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, da 27 de outubro de 2016, Lel 

Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o tiulo VI-A da Consolidação das Leisdo Trabalho, @ demais 

nomas pertinantes. 

JUSTIFICATIVA 
O uso intensiva dos veiculos da frota própria elou vinculada nos servigos pertinentes as atividades da Prefaitura 

Municipal de Acopiara requer a aquisição de pneus e câmaras de àr, à fim de manté-los (velculos) sempre em 

perfeitas condições de uso. 

A presente proposição de contratação tomou como base o principio da teoria de livre mercado, no qual os 

fornecedores concorrem na busca de oferecer o melhor preço, sem com isso comprometer à qualidade, & 

confiabilidade, a continuldade deste objeto. Tal principio trará beneficios & economia substanciais ao serviço 

pública, cujas políticas e diretrizes devem estar orientadas para garantir e maximizar a qualidade & & quantidade 

da prestação de seus serviços à população, ào Menor preço possivel 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico 
especiífico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da prime¥a etapa do planejamento de 

contratação 

Oobjeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anusl - PCA e com as direnzes de logistica 

sustentável, além de outras instrumentos de panejamento da Administração. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS AO 
SERVIÇO 
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A descição da solução como um todo encontra-se pormencrizada em fópico especlfím do' Esmo Téonico . 

Prefminar (ETP), 

ESPECIFICAGOES DOS LOTES 

LOTE 1(º) - CAMARAS DE AR, PROTETORES E VALVULAS 

[ITEM | — DESCRIGAQ DOS PRODUTOS | UND | QUANT 

1 CAMARA DE AR FR 13111 Und EM 

2 | CAMARADEAR 18 Um & 
3 | CAMARA DE AR 215R175 = Urd 20 

2 [CAMARA DE AR 275R225 == Und 0 

E [CAMARA DE AR ARD 25 Um & 
[6. | CANARADEARKM2Y Und B 
7 CAMARA DE AR 1000R20 Und 100 

tR CAMARA DE AR 12 5/80-18 Und 12 

E CAMARADEAR 12165 — Und 12 

10 [ Und 0 

[11_ | CAMARADE ARVB 16 Und o | 

12 | GAMARABEARVATS = Und EM 

13 — JPROTETORAROX ” — Um w ) 

4  PROTETORAROA Und | 8 

15 PROTETORAROZS 7 Um 8 
6 [VAVURTTS y Und EE 

T |[VALVUAZS Lnd 20 
Und a0 | 

A SEREM SOLICITADOS EM CD—NFORIIE)ADE COM A DEMANDA DE CADA SECRETARIA 

LOTE Il (') - PNEUS DE FABRICAGAO NACIONAL 

MEN s DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND | QUANT | 
1 — [PNEUTTSTORIE Um o ) 

2 PNEUITATORIA — Und 240 
[3 — jANEUITSOSRIA Und 30 

4 |PNEUTESEERIE m Und 180 
& — [PNEUTSSAÇRIS Und 180 

& | Und 180 
Um o | 
Und 100 

- = i “ = , u"d ºn — 

EX BHEL Z7580R2E — ung EM 

|H PNED 1000720 | Und 120 
1 |PNEUIIS® [m EJ 

¥ Al lal WEShEITA E BIGHIBADE 

'ú—' EB 3565 1567 | prefelturagacopiara ce gov br 

r ª v Faulino Félix S/N, Centro, Acopiara - CF 
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13  JPNEUTISÁOTIR Und 

M — PNEUTETES Und 1 

[ Und FA 

| 16 
um 22 

= Um o 

] Um 10 

1s. Und 0 

{*) A SEREM SOLICITADOS EM CONFORMIDADE COM A DEMANDA DE CADA  SECRETARIA 

ORCAMENTO BASICO 

kD[ Q| V.UNT V. TOTAL ESTIMADD | 

Ud | 0 |RS 7o |R 27A 
Und| 20 [Rs @03 RS 174740 
Und | @0 |RS 18000 ENENA 
Un | a1 |RS 18030 CONESECTITT 

CANAREDE ARARD 25 — Um | & |RS 43 R 365 
AMARA DE AR ENE 20 Um | & |R$ 2806 R 22A 
AMARA DE AR TO0IRZO. Urd | 10 | RE 23830 RE BEN 

MARA DE A 1280018 Ued | 12 [ A5 Hama RÉ — asT6TE 

: Um | 12 [ RS 24384 RS 20608 
RRA DEARVA TT — Um |AA &S RS 130240 

1 11 CAMARADEARVEIE _ Um | 80 |8S B RS 34 1 
[0 [ Fê CAMARADEARVAIE | Ung | 20 TA H BS 158560 

I ) | FROTETCRARD 20 J un | 40 |RS BOGT I EXA 

14 [ FROTETORARL 24 ing | & | RS 24833 TRs 185 
| Thd | & | FE 3135 AL 246200 

Um | 20 [ A5 3088 S 61880 
Und | À [A 3 R& 0690 ] 
Um | N RE NS ES 556,80 
Um | 20 |Rs 652501 R5 10800200 
Und |20 RS 5688 R$ 13638240 

| Ung [ 30 [ RS 5683 R$ 173.45800 
Und | 180 | R$ 64330 RE 1157RO0 
Una | 180 | R$ 66A67 |RE 13640BO 

" Tix | 1 | RS 109383 RE  TEZAE3AD 
Urd | 140 | R$ 136858 B foiera 
Und | TM | R$ 164715 R$ 18471500 

um | À [AA RS TE 
Und | 8) | 5 263385 RS 234 70800 1 
Dn | 120 | R$ 288333 RE 34350080 
Und | 20 | R$ $90908 RE 138 B0 
und | 3 | R$ 345703 RS BZGGAT 

(Und | 18 | B8 397837 RS  STITIOS 
Um | & | RS 61350 ] ] 
um | 3 | RS 30 5% 14500 
UM | º |8 467 1705080 | 

[UM | & | Fe 3400 RS 1332100 
Um | 40 |R$ 36A7 RS 1450380 1 

== R$BA145,12 

= S | RS 7500 591,70 
| R$ 25mA | 

THAMALHO HESPEITO E DIGNIBADE 
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RELACAO DOS VEICULOS (FROTA DE VEICULOS DO MUN1C|PMJ' 

SECRETARIA DD TRABALHD E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

VEICLLD PLAGA TIPG ESPECIE CoR ANO 

FORDIKASE 10HA B FNL2835 AUTOMOVEL | PASSAGEIRO | BRANCA | misnAdia 

FORDIKA SE 10HA B PNKSSES AJTOMOVEL | PASSAGERO | BRANCA |2018/2018 

CITROENARCROSS STARTMT PHI2E35 AUTOMOVEL | PASSAGEIRD | BRANCA |2017/2018 

FIATIPULSE MT SATHCAT GAMIONETA MISTO ERANCA | 0720003 

FIAT/UND MILLE WAY ECON OSATSET ALUTOMOVEL | PASSAGEIRD | PRATA | 201312013 

FIAT/STRADA HO WK CCE PORIGES | CAMINHONETE CARGA BRANCA | 70192019 ) 

RENAULTAOQNID ZEN 2 SEBAF10 AUTOMOVEL | PASGAGEIRD | BRANCA |2079/2023 

CHAES] 
CHEVISPIN 1. 8LAT T7 AUTOMOVEL PASSAGEIRG | BRANCA (20230024 

RB168231 

SUPERINTENDENCIA DE TRANSPORTE E TRANSITO 

VEICHLO PLACA TIFQ ESPECIE COR 

ITOYOTA HILUXSINS SRVAXA DHETASA UTILITARIO MISTO PRATA 

HONDANXRIS0 BROSMIX ES NUZtDSS MOTOCICLETA PASSAGEIRO | VERMELHA 

WMME/L200 TRITON 3.2 D OROSEIT | CAMINHONETE [CAMINHONETE] BRANCA [20122013 

GABINETE DO PREFEITO 

VEICULO PLACA TIPO ESPECIE COR ANO 

WTOYOTA HILUXSWA SRVAXA NOSSSI1 UTILITARIO WwsTo PRATA | 20082010 | 

FIATAUNO MILLE FIRE HAHIASA ALTOMOVEL PASSAGEIRO PRATA | J00S2005 

HOMDANXR 5] BROS MIXES NUZI909 MOTCCICLETA PASSAGEIRD | VERMELHA | 201002090 

SECRETARIA DE SAUDE 

VEICULD: PLACA 171P9 ESPÉCIE COR ANG 

TOYOTAETIDE HB X5 15 PMGETAS AUTOMOVEL | PASSAGEIRO | PRATA | 2014/2015 

MARCOPCLOVOLARE VELON | PMKi3e ONIBUS PASSAGEIRO | BRANCA |2014/2015 

IFISTDUCATO ENGESICEXE | POT1327 | WICROONEUS | PASSAGEIRO | CINZA | 20182018 

HONDANXA125 EROS ES HWWBsDIS. | MOTOCICLETA | PASSAGEIRG | AZUL — |2904/2008 

FORDWKA SE 1 0HAB PRILBBSSS AUTOMOVEL — | PASSAGEIRO | BRANCA |20162013 

FORDKA SE T OHAB PNCSS55 BUTOMOVEL | PASSAGEIRO | BRANCA |20182018 

FORCIKA SE 1 OHAB PNLSTAS AUTOMOVEL | PASSAGEIRO | BRANCA |20182015 

HONGANAR! 28 BROS ES HVAMEGSS | MOTOCICLETA | PASSAGEIRO | AzuL — |2004/2004 

HOADAICE 125 TITAN HURF@3 | MOTUGIGLETA | PASSAGEIRO | AZUL — [1999/1999 

FIATIMOB! LIKE SASSASE AUTCMOVEL ) PASSAGEIRO | BRANCA |2022/2003 

FIATIMOB! LIKE SARAGRE AUTOMOVEL | PAGSAGEIRD | BRANÇA |20929023 

SECRETARIA DE SAUDE - HOSPITAL 

VEICULD FLACA TIFD ESPECIE com NG| 

RENAULTMASTER MARIMAR & | POLMED2 CAMINHOMETE ESPECIAL BRANCA | 2132020 

FIAT/FICR MODIFICAR AB1 SBVEFOT CAMINHONETE ESPECIAL BRANÇA | 202212073 

FIAT/FIOR MODIFICAR AB1 SBIZF i CAMINHOMETE ESPEGIAL BRANCA | 20223023 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

TRABALHD, HESPEITD E DIGNIDADE 
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VEICULD PLACA TO ESPECIE COR - 

DAFRAISPEED 150 TWEG423 | MOTOCICLETA | PASSAGEIRG | PRATA | Zomeaiio] ™ 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL 

VEÍCULO PLACA TPO ESPECIE COR ANO 

DAFRASPEED 150 NVBS01] | MOTOCICLETA | PASSAGEIRD | PRATA |20092010 

YWIGOL 16Y POWER JEPABA AUTOMOVEL FASSAGEIRO | PRATA | 2002/2002 

TRATOR AGRICOLAMMASSEY 2 
FERGU?S'N MF5?1CINGE TRATOR VERMELHO | 2022/2022 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
VEICILD PLACA TPO ESPÉCIE COR AND 

FORDIMASE 10 HAE FHLA315 AUTOMOVEL | PASSAGEIRD | BRAMCA [2098/2013 

VWG 160 EGO E.HD ORE PODISIS ONIBUS PASSAGEIRO | AMARELO | 20182018 

IVECOCITroLASS TOC16 CCRAD32 ONIBUS PASSAGENTO | AMARELD [2010/2010 

IVECOWCITYCLASS 70CTE OCM5305 OMIBUS FASSAGEIRD | AMARELD | 20:0/2010 

VECCICITYCLASS 70C16 OCRI782 ONBUE BASSAGEIRD | AMARELD | 20102010 

VAMASCA GRANMINI M Fregies [ MICROCHIBUS | PASGAGEIRD | AMARELO | 2006/20068 

INECOICITYCLASS 70C17 PIRESIRS ONIBUS PASSAGEIRO | AMARELO | 20142014 

YVWI15,180 ECD EHD CRE POFATIS OHIBUS FASSAGEIRO | AMARELD | 201872018 

IVECONCITTCLASS 70CT T CANADST ONIBUS PASSAGEIRG | AMARELO 

WARCOFOLOVWOLARE VELESOC | HYJE4BT ONIBUS PESSAGEIRO | AMARELO 

VWIT5180 ECD E HD ORE POQIASS ONIBUS PESSAGEIRO | AMARELO 

IVECCIGRANCLASS 150521E POJISOE ONIBUS PASSAGEIRO | AMARELO 

IWVECOICITYCLASS ToCc17 CINT737 ONÍBOS PAGSAGEIRD | AMARELO | 20122013 

IVECCICITY GLASS T0C1T ENT ONIBUS PASSAGEIRG | AMARELO |20122613 

W15 180 EOD E HD ORE POG1354 ONEUS PASSAGEIRD | AMARELO |20182018 

FORDMASE 1 OHAB PNLTZES AUTOMOVEL | AUTOMOVEL | BRANCA |201872015 

FORDIA SE 1.0HA 5 PNLTÉSS AUTOMOVEL — | PASSAGEIRO | BRANCA |2018/2018 

SECRETARIA DE TRANSPORTE E LOGISTICA 
VEÍCULO PLAGA TIP9 ESPECE E= ANG 

HOMDAICS 125 FAN KS WOYZAZ] | MOTOGICLETA | PASSAGEIRC | PRETA | 20082000 

HONDAICG 125 FAN KE NOQYZI07 | MOTOCICLETA | PASSAGERD | PRETA |2008/NI08 

Y HONDANHA 150 BROS ES NoXSSTZ | MOTOCIGUETA | PASSAGEIRO | VERMELHA | 20082008 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
VEÍCULO PLACA TIPS ESFECIE COR O | 

VVii25.260 CRINBAY TeDeNT | CAMIHAD CARGA | BRANCA |2093001 

MEBENZ/ATRON 2720 K 6X4 OSETIIS CAMINHAD CARGA HRANCA |20132013 

= 
PA º;ãªfãfªª"ªw PMAIDH | MÁGUINA PESADA AMARELA | 2013 

FETROESCAVADEIRA JCB | DWATAG | MÁQUINAPESADA ANERELA | 23 
MOTONIVELADORA = 
ik ok PAIADCDE | MACUINA PESADA AMARELA | 2014 

RETROESCAVADEIRA CASE, SE | MÁQUINA PESADA AMARELA | 208 
RETROESCAVADEIRA CASE BEM | MAGUINA PESADA AMARELA | 2018 
CAMINHADTOADCARGO. — | Pliscoms | —  CAMINHAO BRANCA | 2018 
ESCAVADEIRA XCMG FAMADIDT | MÁGUIMA PESADA AMARELA | 2021 

076 NIVELADORA XoMG. | PuaDOOS | MACUINA PESADA AMARELA | 202 

TRABALHO, RESPEITO-£ DIGNIDADE 
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JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES “ 
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele quêmelho”” 

reflete 65 anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os SErviços 

agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de lters ou lotes de valoras insignificativos, € 9 seu 

agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrafivo aos beitantes. proporcionando uma maior 

economia de escala, mehora na padronização, logistica e gerenciamento dos serviços, já que a unidade 

gestora soleitará o objeto a um número menor de fomecedor, bem como maior agiidade no julgamento do 

processo. À reslização de diversas contratações alraves do critério de julgamento menor preço por lism, para 

o objeto em fela se toma inviável por diversos fatores como: Falta de padrorização, necessidades de muitos 

servidores para gerenciar @ fiscallzar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidace 

técnics, além do número reduzido de servidores para gerencias os diversos cóniratos possiveis. Destarte, 

podemos concluir que a definigao do abjeto da licitação publica e as suas especificidades são discricionarias, 

campelindo ao agente administrative avaliar o que o inleresse público demanda obter mediante a contratação 

Acraditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em considerável 

ampliação da competitividade, pois 0 valores se tormarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim 

sumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais ventajosos, lendo em vista 

quê ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A hdministração, com 

essa decisão justificada, visa aumentar o descónto clerecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de 

escala no fomecimento de todas as peças licitadas, bem como faciitar e otimizar a gestão do contrato, pois 

caso 05 fens sejam divididos entre vários licitantes, qualguer atraso por parte de qualquer um deles poderá 

comprometer todo o plansjamento da prestação de serviços objeto da presente conirátação, que visa alender 

o interesse Público 

Importante salientar ainda que este Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral 

são da mesma natureza, lendo a certeza que aghitnando os ftens em LOTES poderd gerar aos licitantes 

ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será iraduzida em menores preços ém Sua 

proposta glabal, 

Sobre este tema, podemos citar a obra “Termas Polémicos sobre Licitações é Gontratos”, vários autores, da 

editora Malheiros, na pagina 74, o segunte trecho: 

..) em geral, a economia do escala é instrumento 

fundamental para diminuiíção de custos. Quanto maior 
a quantidade a ser negociada, menor e custo unitário, 
que em decorrência do barateamento do custo da 

produção (economia de escala na indústria), quer 

porque há diminuição da margem de lucro (economia 

de escala geralmente encontrada no comércio)” 

Carrobara do entendimenta supramencisnado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, cuando decidiu pelo 

indeferimento de pedida de divisão do objeto licitado em ilens, pór considerar que a reunião do cbjeto em um 

lnico item, desde que devidamente jusificada pela dres demandante cu pela Pregoeira, afasta a possibifidade 

de restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TG 000.431/2012-5 - TCU — Prenánio — Relator, 

Jose Jorge), 

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº T32/2008, no seguinte sentido: 

TRABALHO, HESPEITO E DIGNIDADE 
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TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

* .a questão da viabilidade do fracionamentoó-deye ser ” 

decidida com base em cada caso, pois cada obra tem 

as suas especificidades, devéndo o gestor decidir 

analisando qual a solução mais adequada no caso 

conereto’ 

Dessa forma, veriica-se que o entendimento do Tribuna! de Gontas tem sido o de que a divisão do objeto am 

iteris distintos deve ser auferida sempre no casa concreto, devendo ser apliceda à opção mais vantajosa 

para à Adminisiração Pública, desde que não haja restrição à competitividade. 

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Adminisiração, optou-se por adotar o critério 

de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administralivas no 

prasente caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS E JUSTIFICATIVA 

Os preços de referência foram estimados com base nas colações reaizadas pelo Setor de Cotação de Preços 

do Municipio de ACOPIARAICE, anexadas aos autos desle processo. 

Paia a esfimativa dos pregos dê mercado, o setor de compras de PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ACCPIARAICE. se utiizou de sistema losads de Cotação de pragos Eletrônico, com o banca de dados de todo 

o pais, para obtenção de pregos no ambio de órgãos públicos, mals precisamente, coletados junto a no minimo 

03 (trés) fomecedates que ou já trabalharam diretaments com órgãos públicos, como foi constatado por meio 

da pesquisa de dados realizadas alravés site de compras governamentais, bem como preços apurados pelo 

TCE, as contratações similares de outros entes públicos, o Valor estimado desta contratação serâ em 

CARATER SIGILOSO, conforme art. 24 do da Lei 14/133/21 

Tendo em vista ainda que ainda não possuimos um catalogo eletrônico próprio, como rege o Artigo 19 da Lei 

nº 141332021, os serviços pesquisados são dificultosos na base de dados da CATMAT ou CATSERV, 

comprometendo à busca por informação essencial e pelo quantitativo extenso de itens deste processo, tendo 

assim sido respeifado o estabelecido mo Decreto municipal nº 418 de 26 de Abril de 2023 e art. 5º, IV da 

Instrução Normativa SEGESIME nº 65 de 7 de julho de 2021, 

DA DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1 - O prazo de vigéncia da ala de registro de pregos será de 01 (um) ano e podera ser órorrogado, per igual 

periedn, desde que comprovado © prego vantajoso, em confurmidade ao artigo B4 da Lei Federal nº 

14 13312021 

DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS 

1- O Municipio de ACOPIARA, com a interveniéncia ca SECRETARIA GESTCRA DA A.RP. assinara a ARP 

com als) vencedorals) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corfdos, contados da data da 

convocaçõo expedida por esse órcão, sob pena, de decair do direilo & contratação, padendo ser prorogada 

somente uma vez, quanda solicitada pela parte, dasde que ocorra molivo justificado & aceito pelo Contratante 

2. Caso o licitante vencedor se recuse injustficadamente a assinar a ARP ou não apresente situação regular 

no ato da assinatura da mesma, à sutoridade competente devera extinguir os efeitos da homologação & da 

adjudicação através da alode rescisan e ratomard os autos do processo o Agents de Contratação, sem prejulzo 

da aplicação das sanções cabiveis 

Paulino Fê É G 
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3: 0 Agente de Contratação relomard as atividades de seleção de melhor proposta e convocara olitre ficitante-A/ 

observada a ordem de qualificação e classificação, para venficar as suas condições de habilitação, e assim 

sucessivamante. 

4- 0 ficiante que, convocado dentro do prazo de valldede da sua proposta, não celebrar o cóntrato, deixar da 

entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver à proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se da 

mada inidâneo ou cometer fraude flscal, ficará impedido de licitar & contratar com o Munkigo de ACOPIARA e 

será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuiza das multas 

previstas em edital & no contrato e das demais cominações legais. 

DAS ALTERAGOES DO CONTRATO 
1. Oscontratos regidos conforme o art, 124, da Lel Federal 14 133/2021. poderão ser afterados, com ss devidas 

justificativas, nos seguintes casos; 
| - unilataralmente pala Administração: 

aj quando for necessária a modificagio do valor contratualem decorréncia de acréscimo ou dininuição 

quantitátiva da seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 
II- por acordo entre as panes: 

a) quando necesséria a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 

modo de fomeciments, em face de verificação têcnica da inaplicabiidade dos termas contratuais originários;, 

b) guando necessaria @ modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inícial alualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 

cronograma financeiro fixado sem-a comespondente contraprestação de fornecimiento de bens ou execução de 

obra ou serviço; 

[ para restabelecer o equilibrio econdmico-financelio inicial do confrato em caso de força maior, casa 

fortuita ou fato do principe ou em decoméncia de fatos imprevisives ou pravisiveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizam a execução do contralo tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, à 

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caputdo ar. 124 da Lei Federal 14.133, & contatado 

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acrescimos ou Supressões de até 25% (vinle e 

cinco por cento) do walor inicial atualizado do contrato. 

3, As alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do an. 124 da Le Federal 14,133/2021 não 

pederão transfigurar o objeto da contratação. 

4. Caso haja alteração unilateral do conirato que aumenta ou diminua 0s encargos do contratado. & 

Administração devera restabelecer, no mesme fermo aditive, ¢ equilibio econômico-financeiro nicial. 

5, A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento da desequillbrio econômico-finanteiro, 

hipólese em que será concedida indenização por meio de terma indenizatário 

&. O pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro devera ser formulado durante a vigência 

do contrato @ antes de eventual prorrogacao nos termos do art, 107 da Lel Federal 14.133/2021 

7. A formalização do termo adifive é condição para à execução, pelo contratado, das prestações deferminadas 

pela Administração no curso da execução do contrato, Salvo nos casos de justiicada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no praza mâáximo de 07 jum) mês. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 fum) ou mais fiscais do contrató, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no an 7°d Lei 

1413312021, nu pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros pars assist-los e subsidiê- 

los com informações partinentes a essa atribuição. 
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2 O facal do contrato anotará em registro próprio fodas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, ÊP 

determinando o que for necessário para a reqularização das faltas ou dos defeitos abservados. g - 

3, 0 fiscal do cantrato infórmará a seus superiores, em fempo hábil para a adóção das medidas convenienies, 

a siluação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua compeléncia 

4 O fiscal do contralo será auxilizdo pelos órgãos de assessaramento juridico e de controle intemo da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiádo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual 

PRAZO, CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

1, Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterac igualmente a indas 

as disposições constentes da Lei Nº, 14 133/2021, inclusive quanto às prortogações. alterações & rescisões 

2 DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante 

expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da adminisiragaa ao licitante vencedor. que indicarão os 

quaniitalivos à serem enfregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade 

e disponibilidade financeira da CONTRATANTE 

2.1, & Ordem de Compralservigos emilida conterá os itens pretendidos e a respeciiva quantidade, devendo ser 

eniregue a0 beneficiario do contrale no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simiz a0 seu número de 

ielefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico. éujos dados constem do cadastro municipal 

2,2. 0 contratado devers entregar os produtos salicitados na Ordem de Compra, opartunidzde em que receberd 

& atesto declarando o fomecimento. Os produtos serão enfregues nas seguínies condições 

3) Nos locais determinados pela administração do presante processo licitatório indicado na Ordem de Compra, 

b} Mo prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos após. o recebimento da Ordem de Compra no horário de 

O7h às 13h (horário local) 

23 0 aceile dos produtos pelo órgão recebador não exclui a responsabiidade civil do iomecedor por vicio de 

quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 

produtos entregues. 

2.4, Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando nootosamente 

as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes 

de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes 

741 Als) empresais) contratada(s) deverafão) designar e Informar & a Secretária Municipal de Saúde de 

ACOPIARA 0 nome do funcionário que deverá ficar camo responsável para manter o atendimento das 

solicitações é obngagbes do contrato. À empresa deverá informar as unidades de escala de funcionários que 

atuarão para manter os serviços com qualidade 

2.5, Para ce produtos objetos deste certâme. deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da(s) unidade(s) 

gestora(s) da Prefeitura Municipal de ACOPIARA 

2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requendas junio aís) 

unidade(s) gestorals), 
2 5. No caso de constatação da inadequação do produto fomecido às nomas e exigências especificadas neste 

edtal, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adeguados às supracitadas condições, sob pena de eplicação 

das penalidades cabiveis. naforma da lei e deste instrumenta. 

3 Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 

contidas nó Termo de Referência, nos anexos desse instrumento é disposições constantes de sua proposta de 

preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabildade pelo pagamenito de todos 

08 impostos, taxas e quaisquer dnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 

ludiciais ou extrajudiciais. sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais & comerciais resultántes do fomecimento 

que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: f 

TRABALHO, RESPEITO I DIGNIDADE 
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a) À reparar, corigir, remover ou substituir, às suas expensas, no fotal ou em parle, o objeto em que 8- 

werificarem vicios, deleitos ou incorreções, 
b} Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adrrinistração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do formecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalzação 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado 
4, O pagamento somente será efetuado após o “alest’, pelo servídor competente, da Nota FiscalFatura 
apresentada pela Contratáda, que conterá o detathamento dos serviços executados. 

4.1. O "atesto” fica condicionado & verificação da conformidade da Nota FiscalFatura apresentada pela 

Contratada com os serviços efetivamente prestados. 

5. Havendo emo na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à centratação, Ou 

ainda, circunstância que impeça 2 liquidação da despesa, o págamento ficará pendente 2é que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento Iniciar-se-áà após & compróvação 

da reqularização da situação, não acarretando qualquer drws para a Contratante 

É. Será efetuada a relenção ou glosa no pagamento, proporcional 4 iregularidade venficada, sem prejuízo das 
sanções cablvels, caso se constate que a Contratada: 
6,1, Não produziu s resultados acordados; 

& 2. Deixou de executar as atividades contratadas. cu não as executou com a qualidade minima exigida; 

7, Antes do pagamento, a Coniratante realizard consulta para verificar a mánulenção das condições de 

habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processn de pagamento. 

8. O pagamento será eletuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 

na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação 

vigente. 
9. Será considerada como data do pagamento o dia ém que constar como emitida a ordem bancéria para 

pagamento. 

10, A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efeluada pela Contratada, 

que porventura não tenha sido acordada no comtrato. 
11 - Ocorrêndo atraso no pagemento, desde que a CONTRATADA não tenha concórido, de alguma forma, 

ra o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do 

ndice Geral de Preços - Disponibilidade Interna ({GP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no pancdo 

compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tempons* para 

as atualizações nos subperiodos inferiores à 30(trinta) dias. 

12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vincuios deste Gontrato por esgotamento do 

objeto, por final do prazo ou rescisão contratual 

13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 

indenizações ou de multas eventualmente regisiradas 
14, Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços coniratados, desde que 

observado o interregno minime de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do Gltime reajusãe. 

Liquidação 
15 Recebida a Nota Fiscal au documento de cobrança equivalente, corerá o prazo de 10 (dez) dias Úteis para 

fins de liquidação, na forma desta secsão, promogáveis por igual período, nos termos do artigo 7º, $3º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
15.1 O prazo de que trata c itam anterior será reduzido & metade, mantendo-se à possibilidade de promogação, 

n caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o lmite de que trata o inéso 

lt-do artigo 75 da Lei nº 14:133, de 1º de abnide 2021. 

16 Para fins de liquidáção, o setor competente deverá verificar se a nola fiscal ou instrumento de cobrança 

eguivalante apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como; 
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161 Oprazodevalidade 

162 Adatádaemissão; 
16.3 Os dados do contrato & do ôórgão contratante 
164 Operiodorespectivo de execução do contrato, 

16,5 O valor a pagar; a 
16.6 Eventual destaque do valr de retenções iributárias cabiveis 

17. Havends erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou circunstancia que 

impaça 2 liquidação da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

sanaadoras, reniciando-se o prazo apbs a comprovacan da reguianzação da situação, sem ónus &0 

contratante 
18. & nota fiscal ou instrumenta de cobranga equivatente deverá ser obrgatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de cansufta on-fine a0 SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso aoreferido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no ariigo B8 da inciso || do artigo 75 da Lei nº 14,132, de 1º de abri de 2021 

19 A Adminisiração deverá realizar consulta ao SICAF para; 

) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b} identificar possivel razão que impaça 3 participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade. proibição. 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018) 

20 Constatando-se, junto a0 SICAF, 3 Situação de imeguiaridade do contratado, será providenciada sua 

nofificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. regulanize sua Siluação ou, no Mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderê ser prorrogado uma vez, por igual periodo. a critério do contratante, 

21 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera comunicar 

08 órgãos responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do contrátado, bem 

como quanto & existéntia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes & 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos, 

22 Persistinda a imegulardade, o conlratante dever adotar as medidas necassanias & rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo corespondents, assegurada ao contratado a ampla defesa, 

23 Havendo a efeliva execucao do obieto, os pagamenios serão realizados normalmente, ate que se decida 

pela rescisão do contrato: caso o contratado não regularize sua siluação junto ao SICAF. 

Prazo de Pagamento 
24 O Pagamento seré realizado em alé 10 (dez dias) úte's para pagamento, à contar da liquidação da despesa 

& consequenté assinatura da ardem de pagamento pela autoridade compelente 

25 Forma de pagamenta; 

251 O pagamento serê realizado por meio de ardem bancária, para crêdito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado., 

2511 Serã considerada dala do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

25.1.2 O pagamento gevera observar a ordem crenológica de exigibitidade, e subdividida estabelecidas no 

arfigo 141 daLeinº 14.133, de 1º da abrilde 2021, 

3É Quardo do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

26.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quanda da reafização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente 

27 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá 2 retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
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entanto, o pagamento ficard condicionado & apresentação de comprovação. por meio de ducum‘m‘\‘m oficial; de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referda Lei Complementar. “ - 

DO PREGO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO ECONOMICO - FINANCEIRD 
1 Nos lermos do arl. 25, §7°, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção do 

equilibrio econdmica-inanceir do contrato e reajustamento de pregos, o indice do IPCA ou outro que houve 

por substituí-lo, case mais favoravel à Administração Pública, coma eriténo de atualizagao monetária 

1 A data-base estará vinculada à data do orçamento estmado e adjudicado ao licitante vencedor. 
3. À extinção da contrato não configurard óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-financeiro, 

hipótese em que serd concecida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, paragrafo único da Lei 

14 133/2021) 
4, O pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durente é vigência 

da conérato e antes de eventual promogação, nos termos do art, 107 da Lei nº 14 133/2027, 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este insinumento & 

SseUS anexos. 
2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vicios, defeitas ou incorreções verificadas no objeto contratado, para 

que seja por ate substituído, reparado ou corrígido, no total ou em parte, às suas expensas; 

4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato é o cumprimento das obrigações pelo contratado: 

5, Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal refativa à parcela inconiroversa da execução do objeto 

pára efeito de liquidação & pagamento, quando houver controvérsia schre a execução do objeto, quanto 4 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o arl. 143 da Lein® 14,133/202] ; 
6. Eletuar o pagamento ao contratado do valor corraspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos neste temo; 
7. Aplicar as sanções previstas na lei & edital, quando do descumprimento de obrgações pelo contratado; 

8, Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas & execução do 

contralo, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato. 
8.1, A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocole do requerimento para decidir, 

— admiida a promogagan mofivada, porigual pericdo, 
9. Responder eventuais padidos de reestabelerimente do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
10. Não responder por qualsquer compromissos assumidos pelo contratado com térceiros, ainda que vinculados. 
à execução do contrato, bem como por qualguer dano causado 8 terceiros em decorrênciade ato do contratado, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados 
11, Indicaros locais onde serão entreques/prestados os produtos'serviços 
12, Recaber o objeto do contrato, através do Sedor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme leinº 14133721, 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato & de seus anexos, assumindo 

Gcomo. exclusivamente seus os fiscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observanda, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência; 
2. Mariter preposto aceito pela Adrministração no local ou do serviço para representa-io na -execução do con- 
trato, 
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3.4 indicação ou a manutenção da preposto da empresa poderá sér recusada pelo órgão ou entidade, des-de 

que devidamenta justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade, man 

4, Atender às determinações regulares emifidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (an. 137, 1) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solcitados; 

5 Alocar o5 empregados necessários 30 perfeito cumprimento das clausulas deste centrato. com habilitação e 

conhecimento adequades, fornecerido os maleriais, equipamenios, feramentas e vtensifos deman-dados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendagtes de boa fecnica e a legislação de 

regência; 
&. Reparar, corrigi, remaver, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, 03 $envicos nos quais se verficarem vicios, defeitos ou incorreções resultan-tes da 

execução ou dos materiais empregados; 
7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.076, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado & Administragdo 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou ¢ acompanhamento da execu-ção 

contratual pelo Contratante, que ficará autórizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan-tia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8. Não contratar, durante à vigência do contrato, conjuge, companheiro-ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade. até o terceiro grau, de dirigente 8o contratante ou do fiscal ou gestor de contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
o, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem coma por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará aulorizado a descontar dos pagamentos 

tievidos ou da garantia, caso exgida, o valor comespondente aos danos sofridos 

10, Quando não for possivel & verificação da regularidade no Sistema de Cadastramente Unificade de 

Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar a0 setor responsaval pela fiscalização oo conlrald, Jurio 

com a nota fiscal para fins de pagamento, 08 seguintes documenios. 

1) prova de reguiaridade relativa & Sequridade Social: 
2) Certdão Conjunia relativa aos Tributos Federais e 4 Divida Ativa da União, 

3) certiddes que comprovem a reguiaridade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicitio ou sede do 

contratada, 

4) Cerfidao de Reqularidade do FGTS — CRF: @ 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
11, Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fistais 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não. transfere a responsabilidade 

ao contratante e não podera onerar o objeto do contrato:; 

12. Comunicar ao frscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou 

acidente que se vesifique no local da execução do objeto. 

13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execulada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercairos 

14, Manter durante toda a vigência do contralo, em compatibilidade com as cbrigações assumidas, todas as 

condições exigdas para habiitaçãe na licitação, 

15. Cumprir, durante todo o perioda de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdância Social ou para aprendiz, bem como s feservas de cargos 

previsias em outras normas especificas, 
16,1, Comprovar as reservas de cargos e vagas a oue se referem o subitem ácima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 

116, parãorafo único da Lei nº 141332021, 

A



TRAHALHO, FESPOITO E OlGNIDADE 

L ) 

15.2. Guardar sigilo sobre todas as informações oblidas em decorrência do cumoprimento do cofiráto. - 
15.3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

propesta, inclusive quanto acs cuslos varáveis decorrentes de fatores futuros e incertoS devendo” 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objelo da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no árl, 124, 11, d, da Lei nº 

14,133/202], 
15.4. Alocar os empregados necessários. com habilitação-e conhecimento adequados, ao perfeito cumpriménio 

das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utersilios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técrica e a legislação de 

regência. 
155, Conduzir os trabalhos com estrita cheervincia &s notmas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do ohjeto & nas mehores 

condições de segurança, higiene e discipling 
15.5. Não permilir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do frabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
157 Promover, se for o caso a quarda, manutenção e vigilância de materisis, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à exécução do abjeto, durante a vigência do contrato 
15,8, 0. Provdenciar a substiluição de qualquar profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 

conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 

15,9, Respaitar os principios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, 

Lein® 13,709 de 14 de agosto de 2018 e suas afterações 

15.10 - Vedar a ulilização, na execução do cbjeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 

de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 

7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação 

15.11 - Responsabilizar-se pelos vicios & danos decorrentes do obfeto, de acordo com os artigos 12.13e17 2 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1950) 

DAS INFRAGOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1- Gomete Infração administrativa, nos termos da Lei nº 14,133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa 4 inexacução parcial do cantrato; 
b} der causa & inexecução parcial do contrato que cause grave dana à Administração ou a6 funcionamenta 

das séfvicos públicos ou ac interesse coletivo 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entragar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado 

n não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

1) ensejar o retardamento da axecugao ou da entrega do objeto da confratagao sem motive justificado . 

h) apresentar deciaração ou documentação faisa exigida para o certame du prestas declaraçõão falsa 

durante a dispensa eletrónicaá ou execução do contrato: 

il fraudar a contratação cu pratcar alo fraudulento na execução do contrato; 

i comportar-se de mado inidânao ou cometer fraude de qualquer natureza 

) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetives do certame; 

] praticar ato lesivo previsto no ar. 5º da Lei nº 12.846, de 1° de agosta de 2013 

? - Serão aplicadas 20 responsével pelas infragdes adminisiralivas acima descritas as seguintes sanções: 
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2.4, Advertência, quando o Contratado der causa & inoxecução parcial do contrato, sempre que há 

a imposição de penalidade mais grave (art, 155, $2º, dá Lei); - 

2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c d, e fe n do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se Justificar a imposição de penalidade mais grave (an. 156 

§4°. da Lei): 
7 3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 

h.i, |, k & | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, ¢, d, &, t eg, que justifiquem a imposição 

de pénalidade mais grave (art, 156, §5°. da Lei). 
2.4, Multa: 
2.4.1 moratéria de 0.5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o fimite de 10 (dez) dias, 

2.4.2 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação; caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 

incompleta ou em descanformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 

irrequianidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, imitada sua apticação até o máximo de 10 (dez) 

dias. 
2:4,3 10% (dez por cento) sobre o vakr total do contrato, no caso da inexecução total do contrato 

244, O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração & promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimenta irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 daLein 

14,133, de 2021 
3. À aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §8°) 

4 Todas as sanções provistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art 156, 

87 
5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 
&, Se a multa aplicada e as indenizações cabivels forem superiores ao valor do pagamento eventuaimente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, & dferença será descontada da garantia 

presiada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°) 
7. Previamente a0 encaminhamento à cobrança judicial, & multa poderá ser recolhida administrativaments no 

prazo maximo de 15 {quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, 
8. A aplicação das sanções realizar-sa-4 em prócesso administrafive que assequre o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei nº 

14,133, de 2021, para as penaiidades de impedimento de lcitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

9 Ma aplicação das sanções serão considerados (art, 156, 61º): 
a) a nalurezae a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiandades do caso concreto; 
) as crcunstáncias agravantes ou atenuantes; 
dj o5 dános que dela provierem para o Contratante, 
) aimplantagdo ou o aperfeicoamenta de programa de integridade, tonforme normas & orientações dos 

órgãos de controle. 
10. Os alos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou am outras leis de licitações 

& contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.8486, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procadimenta e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art, 159). 
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11. A persanalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com atuso do , 

direita para facilitar, encobrir cu dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou pará.pro 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efaitos das sanções aplicadas & pessoa juridicã serão estendidos 

208 seus administradores e sécios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou & empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato eu de direito, com o Contratado, observados, 

ém todos 06 casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévis (art. 160) 

12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar & manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aphicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacianal de Empresas Inidéneas e Suspensas (Cais) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnp), Inslituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. [Art. 161). 

13. As sanções de impedimento de lcitar e contratar & declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reatíltação na forma do arl. 163 da Lein® 1413321, 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1. 0 contratado terá direito & extinção do contrato nas seguintes hipóleses; 

1.1, Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços du compras que acarrete: muodificação do valor 

inicial do eontrato além do limite permitido no art 125 da Leinº 141332021, 

1.2, Suspensão de execução do contralo, por ordem escrita da Adminisiração, por prazo superior a 03 (três) 

meses; 

1.3, Repetidas suspensdes que totalizem 90 (noventa) dias Úleis, independentemente do pagamenta obrigatrio 

de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas; 
1.4, Atraso superior a 02 (dois) meses, cantado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos Ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de abras. serviços ou fomecimentos; 

1.5 Não libaração pela Adminisiração, ros prazos contratuais de área, local ou objeio, para exscugan de 

serviço ou femecimento, e de fóntes de maleriais naturals especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 

ou descumprimento das obrigações atribuidas pelo contrato 3 Adminisiração retacionadas a desapropriação, a 

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

1.6 As hipáteses de extinção a que se referem os subitens 1.2 13 e 14 observarão as seguintes disposições: 

1.7, Não serão admitidas em case de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praficado, do qual tenha participado ou 

para o qual tenha contribuldo; 

1.8. Assegurárão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obngações assumidas 

até a nonmalização da situação, admitido o restabelecimento do equilibrio acondmico-financeire do contrato, na 

forma da alines ' do incisa || de caput do art. 124 da Lei n ® 141332001 

DA FRAUDE E DA CORRUPGAD 
1 As licitantas devem observar e a contrátada deve observar é fazer observar, por seus fomecedores e 

subcontratados, se admítida subcontratação, o mais alto padrão de áfica durante todo o processo de licitação. 

de contratação e de execução do objeto contratual, Para os propósitos deste ilem, definem-se 8s sequintes 

praticas 

a) “pratica cormupla’; oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretaments, guaiquer vaniagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de fcitação ou na execução de contrato; 

b) “pratica traudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo da licitação 

ou de execução de contrato; 
c) “pratica conlwada™ esquemalizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer Éeçus em niveis 
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artificiass e não-competilívos; ” 
d) “prábica coercifiva”. causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indrretamente, às pesmas ou Sua 
propriedade, visando influanciar sua participação em um processo ficitatório ou afetar a execução da.contrato, 
&) "prática cbstrutiva”: 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
orgarnismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir matenalments a apuração de alegações de prática 
prevesta neste subitem; 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multitateral 
promover inspeção, 
11. Na hipóiese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para 2 outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momenta. constátar o envolvimento da empresa, diretamente oo 
por meio de um agente, em práficas corruplas, fraudulentas, conluiadas, cosrcitivas ou obstrutivas ao participar 
da lickação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12. Considerando os propósitos dos ilens acima, a lieitante vencedora como condição para a contratação, 

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
orgarésmo financéiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o grganisma financeiro 
BiOu pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato & todos os 
documentos e regestros relacionados & licitação e 3 axecução do contraio. 
1.3. Acontratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções adminisirativas pertinentes. previstas em Jei 
se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, 

conluiadas ou cosrcitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado par crganismo 
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e civeis. 

e 
CLAUDENÍSIA FÉLIXIDA SILVA DO VALE 

Secretária Munitipal de Saúde 
TITULAR DO ÓRGÃO GERENCIADOR DO SRP 

- PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 

Acopiara, fevereiro de 2025 
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